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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO SUL - SICOOB SUL
ADVOGADOS : SADI BONATTO - PR010011

FERNANDO JOSE BONATTO - PR025698
KAUANA ROBERTA COLAÇO MUNHOZ - PR091326

AGRAVADO : JOSE EDUARDO ONIAN SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ - 

CURADOR ESPECIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
BLOQUEIO BACENJUD. QUANTIA INFERIOR A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DO TIPO 
DE APLICAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. 
RECURSO PROVIDO.
1. O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de valores 
abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de poupança. 
Todavia, há entendimento dominante nesta Corte acerca da impenhorabilidade 
dos depósitos inferiores a 40 salários mínimos em qualquer tipo de aplicação.
2. Desnecessidade de provas quando o fato controvertido não tem influência 
para modificação do resultado do julgamento, conforme art. 370, § único, 
CPC. Assim, não há cabimento na produção probatória acerca do tipo de 
aplicação em que depositados os valores, visto que, em qualquer 
circunstância, as quantias até 40 (quarenta) salários mínimos serão 
impenhoráveis.
3. O art. 833, X, do CPC busca preservar a reserva financeira essencial à 
proteção do mínimo existencial do executado e de sua família, em razão das 
inúmeras contingências que podem tornar imprescindível essa poupança. 
Presume-se como valor indispensável para tanto a quantia de 40 (quarenta) 
salários mínimos.
4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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RECURSO PROVIDO.
1. O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de valores 
abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de poupança. 
Todavia, há entendimento dominante nesta Corte acerca da impenhorabilidade 
dos depósitos inferiores a 40 salários mínimos em qualquer tipo de aplicação.
2. Desnecessidade de provas quando o fato controvertido não tem influência 
para modificação do resultado do julgamento, conforme art. 370, § único, 
CPC. Assim, não há cabimento na produção probatória acerca do tipo de 
aplicação em que depositados os valores, visto que, em qualquer 
circunstância, as quantias até 40 (quarenta) salários mínimos serão 
impenhoráveis.
3. O art. 833, X, do CPC busca preservar a reserva financeira essencial à 
proteção do mínimo existencial do executado e de sua família, em razão das 
inúmeras contingências que podem tornar imprescindível essa poupança. 
Presume-se como valor indispensável para tanto a quantia de 40 (quarenta) 
salários mínimos.
4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO 
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SUL- SICOOB SUL contra decisão da lavra do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,  

que deu provimento ao recurso especial interposto pelos agravados

Em suas razões , a agravante sustenta que, apesar do entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça que estende a impenhorabilidade dos ativos financeiros a 

outras aplicações além da conta-poupança, persiste para o executado o ônus de 

comprovar as razões da impenhorabilidade. Subsidiariamente, defende que a 

jurisprudência desta Corte flexibiliza a impenhorabilidade, permitindo a constrição de 

parte dos valores, desde que garantido o mínimo existencial.

Requer a reconsideração da decisão e, em caso negativo, sua reforma, para 

que se mantenha a penhora dos valores, integral ou parcialmente.

Não foi apresentada impugnação (fl.115). 

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece provimento.

Inicialmente, não há necessidade de provas quando o fato controvertido não 

tem influência para modificação do resultado do julgamento, conforme art. 370, 

parágrafo único, do CPC, que estabelece o dever judicial de negar a produção de provas 

inúteis. Assim, só haveria cabimento na produção probatória sobre o tipo de aplicação em 

que recaiu a penhora de ativos financeiros se a solução adotada fosse distinta a depender 

do caso. Ou seja, se as quantias depositadas em certas aplicações fossem penhoráveis, e 

outras fossem protegidas contra a possibilidade de constrição.

O art. 833, X, CPC prevê, textualmente, a impenhorabilidade de valores 

abaixo de 40 salários mínimos depositados em caderneta de poupança. Todavia, há 

entendimento dominante nesta Corte acerca da impenhorabilidade dos depósitos 

inferiores a 40 salários mínimos em qualquer tipo de aplicação: não há razão lógica ou 

jurídica para que a proteção se limite a determinado tipo de investimento, em detrimento 

de outro.

Nesse sentido, registrem-se as ementas dos seguintes julgados:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, IV e X,DO CPC. 
FUNDO DE INVESTIMENTO. POUPANÇA. LIMITAÇÃO. 
QUARENTA SALÁRIOSMÍNIMOS. PARCIAL 
PROVIMENTO.
1. A remuneração a que se refere o inciso IV do art. 649 do 
CPC é a última percebida, no limite do teto constitucional 

Documento eletrônico VDA39088118 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 09/11/2023 16:30:30
Código de Controle do Documento: d5384d68-e393-402d-897a-2c2050522068



de remuneração (CF, art. 37, XI e XII), perdendo esta 
natureza a sobra respectiva, após o recebimento do salário 
ou vencimento seguinte. Precedente2. O valor obtido a 
título de indenização trabalhista, após longo período 
depositado em fundo de investimento, perde a 
característica de verba salarial impenhorável (inciso IV do 
art. 649). Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a 
quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja 
ela mantida em papel-moeda; em conta-corrente; 
aplicada em caderneta de poupança propriamente dita ou 
em fundo de investimentos, e ressalvado eventual abuso, 
má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo 
com as circunstâncias da situação concreta em 
julgamento (inciso X do art. 649).3. Recurso especial 
parcialmente provido. (REsp1.230.060/PR, Rel. Ministra 
Isabel Gallotti, Segunda eção, Julgado em13/08/2014, DJe 
29/08/2014,)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE SALÁRIO. 
ALCANCE. APLICAÇÃO FINANCEIRA. LIMITE DE 
IMPENHORABILIDADE DOVALOR 
CORRESPONDENTE A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS.1. A Segunda Seção pacificou o entendimento de 
que a remuneração protegida pela regra da 
impenhorabilidade é a última percebida - a do último mês 
vencido - e, mesmo assim, sem poder ultrapassar o teto 
constitucional referente à remuneração de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Após esse período, eventuais 
sobras perdem tal proteção. 2. É possível ao devedor 
poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no 
patamar de até quarenta salários mínimos, não apenas 
aqueles depositados em cadernetas de poupança, mas 
também em conta-corrente ou em fundos de investimento, 
ou guardados em papel-moeda. 3. Admite-se, para 
alcançar o patamar de quarenta salários mínimos, que o 
valor incida em mais de uma aplicação financeira, desde 
que respeitado tal limite. 4. Embargos de divergência 
conhecidos e providos.
(EREsp 1.330.567/RS, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, 
Segunda Seção, Julgado em 10/12/2014, DJe 19/12/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES EM CONTA 
CORRENTE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO 
VALOR CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido da impenhorabilidade de valor até 40 salários 
mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em conta 
corrente ou em outras aplicações financeiras, ressalvada 
a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude, o 
que não foi demonstrado nos autos.3. Não sendo a linha 
argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo interno não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1906872/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, Julgado em 05/09/2022, DJe 08/09/2022)

 
Dessa forma, é inútil a discussão acerca do ônus da prova do executado de 

comprovar o tipo de aplicação financeira em que recaiu o bloqueio de ativos financeiros. 

Afinal, independentemente do investimento realizado, a regra jurídica aplicável aos 

depósitos inferiores a 40 salários mínimos será a impenhorabilidade, tendo por 

consequência a sua imediata liberação.

Por sua vez, a possibilidade de penhora parcial de valores existe apenas no 

caso de quantias de origem salarial, protegidas na forma do art. 833, IV, CPC, conforme 

os próprios precedentes elencados pelo recorrente. Nesse sentido, registrem-se:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
em situações excepcionais, admite-se a relativização da 
regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista 
no art. 833, IV, do CPC/15, a fim de alcançar parte da 
remuneração do devedor para a satisfação de crédito não 
alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua 
subsistência digna e a de sua família. 
Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes. 
1.1. Derruir as conclusões do Tribunal local, no sentido de 
aferir a razoabilidade do percentual do salário penhorado, 
demandaria reanálise do acervo probatório. Incidência da 
Súmula 7/STJ. 
Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1990171/DF, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, Julgado em 26/10/2022, DJe 
04/11/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DOS VENCIMENTOS. REGRA 
GERAL. POSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO A 
DEPENDER DA HIPÓTESE CONCRETA. 
PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE 
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SUA FAMÍLIA. MÍNIMO EXISTENCIAL. PENHORA 
SOBRE PERCENTUAL RAZOÁVEL. POSSIBILIDADE. 
1. Ação de execução de título extrajudicial. 
2. A afetação de determinado recurso ao rito dos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC, com 
correspondência no art. 1.037, II, do NCPC, não implica a 
suspensão ou o sobrestamento das demais ações já em 
curso no Superior Tribunal de Justiça, mas, apenas, as em 
trâmite nas instâncias ordinárias. Precedentes. 
3. O entendimento do STJ é consolidado no sentido de 
que a regra geral da impenhorabilidade de salários, 
proventos e demais vencimentos (art. 833, IV, do CPC/15) 
pode ser excepcionada quando for preservado percentual 
capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua 
família. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
2038478/MA, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, Julgado em 06/03/2023, DJe 10/03/2023)

 
Afinal, o motivo da proteção do salário é a garantia da subsistência do 

devedor, assegurada pelas remunerações recebidas com a finalidade de pagamento das 

despesas familiares básicas.

Já o art. 833, X, CPC busca preservar a reserva financeira essencial à 

proteção do mínimo existencial do executado e de sua família, em razão das inúmeras 

contingências que podem tornar imprescindível essa poupança. Presume-se como valor 

indispensável para tanto a quantia de 40 (quarenta) salários mínimos indicada no 

dispositivo.

Com essas considerações, a decisão agravada deve ser mantida em sua 

integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE EDUARDO ONIAN SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ - CURADOR ESPECIAL
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO SUL - SICOOB SUL
ADVOGADOS : SADI BONATTO - PR010011

FERNANDO JOSE BONATTO - PR025698
KAUANA ROBERTA COLAÇO MUNHOZ - PR091326

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO SUL - SICOOB SUL
ADVOGADOS : SADI BONATTO - PR010011

FERNANDO JOSE BONATTO - PR025698
KAUANA ROBERTA COLAÇO MUNHOZ - PR091326

AGRAVADO : JOSE EDUARDO ONIAN SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ - CURADOR ESPECIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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